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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
INEXISTÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS APTOS A DESCONSTITUIR A 
DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO DESPROVIDO.

I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental deve 
trazer novos argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, 
sob pena de ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios fundamentos.

II - As instâncias ordinárias fundamentaram o afastamento do tráfico 
privilegiado, consubstanciada na conclusão de que o paciente se dedicava as 
atividades criminosas (traficância), em razão não somente da 
quantidade, variedade e natureza das drogas apreendidas (trinta e um pinos 
de cocaína, pesando quarenta e sete gramas, e nove porções de maconha, 
pesando cinquenta e sete gramas), mas também das circunstâncias em que se 
deu a prisão, aliadas as informações prestadas pelo próprio paciente e pelos 
policiais no sentido de que não se tratava de traficante ocasional. Tudo isso, são 
elementos aptos a justificar o afastamento da redutora do art. 33, § 4º, da Lei n. 
11.343/06. Rever o entendimento das instâncias ordinárias para fazer incidir a causa 
especial de diminuição, como reclama a impetrante, demandaria, necessariamente, 
amplo revolvimento da matéria fático-probatória constante dos autos, procedimento 
que, a toda evidência, é incompatível com a estreita via do mandamus. 
Precedentes.

III - A toda evidência, o decisum agravado, ao confirmar o aresto impugnado, 
rechaçou as pretensões da defesa por meio de judiciosos argumentos, os quais 
encontram amparo na jurisprudência deste Sodalício.

Agravo regimental desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Reynaldo Soares da Fonseca, 
Ribeiro Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
                 Brasília, 09 de agosto de 2022.

Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) 
Relator
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EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. CAUSA 
ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
INEXISTÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS APTOS A 
DESCONSTITUIR A DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO 
DESPROVIDO.

I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o 
agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de 
alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de 
ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios 
fundamentos.

II - As instâncias ordinárias fundamentaram o 
afastamento do tráfico privilegiado, consubstanciada na 
conclusão de que o paciente se dedicava as atividades 
criminosas (traficância), em razão não somente da 
quantidade, variedade e natureza das drogas 
apreendidas (trinta e um pinos de cocaína, pesando 
quarenta e sete gramas, e nove porções de maconha, 
pesando cinquenta e sete gramas), mas também das 
circunstâncias em que se deu a prisão, aliadas as 
informações prestadas pelo próprio paciente e pelos 
policiais no sentido de que não se tratava de traficante 
ocasional. Tudo isso, são elementos aptos a justificar o 
afastamento da redutora do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/06. 
Rever o entendimento das instâncias ordinárias para fazer 
incidir a causa especial de diminuição, como reclama a 
impetrante, demandaria, necessariamente, amplo 
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revolvimento da matéria fático-probatória constante dos 
autos, procedimento que, a toda evidência, é incompatível 
com a estreita via do mandamus. Precedentes.

III - A toda evidência, o decisum agravado, ao 
confirmar o aresto impugnado, rechaçou as pretensões da 
defesa por meio de judiciosos argumentos, os quais 
encontram amparo na jurisprudência deste Sodalício.

Agravo regimental desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto em favor de WALLACE CICERO 

FERREIRA ALECRIM, contra decisão monocrática por mim proferida (fls. 164-174), 

que não conheceu do presente habeas corpus.

Nas razões recursais, o agravante renova os pedidos contidos na inicial e 

pugna pela reconsideração do decisum ou pela submissão do pleito ao Colegiado da 

Quinta Turma, para a concessão da ordem, a fim de aplicar o redutor previsto no artigo 

33, §4º, da Lei n. 11.343/2006, bem como o abrandamento do regime inicial para o 

aberto.

Por manter a decisão agravada, submeto o agravo regimental à apreciação da 

Quinta Turma.

VOTO

Inicialmente, consigna-se que se encontram presentes os pressupostos de 
admissibilidade, razão pela qual conheço do presente agravo regimental.

Em relação aos pedidos, o agravante não trouxe qualquer argumento novo 
capaz de ensejar a alteração do entendimento firmado por ocasião da decisão 
monocrática, assim proferida (fls. 164-174):

 

"A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela Primeira 
Turma do col. Pretório Excelso, firmou orientação no sentido de não admitir a 
impetração de habeas corpus em substituição ao recurso adequado, situação que implica 
o não-conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais em que, configurada 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, seja possível a concessão da 
ordem de ofício.

Tal posicionamento tem por objetivo preservar a utilidade e eficácia do 
habeas corpus como instrumento constitucional de relevante valor para a proteção da 
liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, de forma a 
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garantir a necessária celeridade no seu julgamento. Desta forma, incabível o presente 
mandamus, porquanto sucedâneo de recurso especial.

Em homenagem ao princípio da ampla defesa, contudo, passa-se ao exame da 
insurgência, a fim de se verificar eventual constrangimento ilegal passível de ser sanado 
pela concessão da ordem, de ofício.

Inicialmente, cumpre esclarecer que o Regimento Interno deste Superior 
Tribunal de Justiça, em seu art. 34, XVIII, "b", dispõe que o relator pode decidir 
monocraticamente para "negar provimento ao recurso ou pedido que for contrário a 
tese fixada em julgamento de recurso repetitivo ou de repercussão geral, a entendimento 
firmado em incidente de assunção de competência, a súmula do Supremo Tribunal 
Federal ou do Superior Tribunal de Justiça ou, ainda, a jurisprudência dominante sobre 
o tema".

Não por outro motivo, a Corte Especial deste Superior Tribunal de Justiça, 
em 16/3/2016, editou a Súmula n. 568, segundo a qual "o relator, monocraticamente e no 
Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar provimento ao recurso quando houver 
entendimento dominante acerca do tema.".

Cumpre asseverar, ainda, que a via do writ somente se mostra adequada para 
a análise da dosimetria da pena se não for necessária uma análise aprofundada do 
conjunto probatório e caso se trate de flagrante ilegalidade. Vale dizer, o entendimento 
deste Tribunal firmou-se no sentido de que a “dosimetria da pena insere-se dentro de um 
juízo de discricionariedade do julgador, atrelado às particularidades fáticas do caso 
concreto e subjetivas do agente, somente passível de revisão por esta Corte no caso de 
inobservância dos parâmetros legais ou de flagrante desproporcionalidade" (HC n. 
400.119/RJ, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 1º/8/2017).

Assentados tais fundamentos, passo ao exame das razões ventiladas na 
presente impetração.

Como relatado, requer o impetrante a aplicação do redutor previsto no artigo 
33, §4º, da Lei n. 11.343/2006, bem como o abrandamento do regime inicial para o 
aberto.

Transcrevo, para melhor delimitar a quaestio, o seguinte excerto do v. 
acórdão objurgado:

 

"No caso dos autos, verifico que o apelante é primário e não ostenta 
antecedentes criminais em sentido estrito, uma vez que, a transação penal realizada nos 
autos nº 0285289-17.2014.8.13.0024 não se presta a macular seu histórico (ordem 6, p. 
23-26), sob pena de vulneração do princípio da presunção de inocência.

Também não há qualquer indício nos autos de que ele integre organização 
criminosa.

Por outro lado, a sentença negou-lhe o benefício sob o fundamento de que 
ele não seria iniciante nas práticas que lhe são imputadas, pois, pela prova constante 
nos autos, restou demonstrado que ele possui condenação por tráfico de drogas 
pendente de trânsito em julgado, o que não poderia ser ignorado pelo juízo ‘a quo’.

A partir das provas coligidas aos autos, principalmente daquelas produzidas 
em contraditório judicial, extraem-se elementos que confirmam a dedicação de Wallace 
Cícero Ferreira Alecrim à atividade criminosa.

Segundo o Auto de Apreensão (ordem 2, p. 17) e os Laudos Toxicológicos 
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Preliminar (ordem 2, p. 20-21) e Definitivo (ordem 55), os policiais encontraram 
durante a diligência 9 (nove) invólucros plásticos de ‘Cannabis sativa L.’, 
popularmente conhecida como maconha, o que totalizou, aproximadamente, 57g 
(cinquenta e sete) gramas, bem como 31 (trinta e um) pinos plásticos contendo 
substância posteriormente identificada como cocaína, cuja massa total correspondeu a 
47g (quarenta e sete gramas).

Além disso, também foram recolhidos R$223,00 (duzentos e vinte e três reais).
Conforme já explicitado, os entorpecentes estavam na posse direta de Wallace 

Cícero Ferreira Alecrim.
Ademais, verifico que, de fato, consta em sua CAC (ordem 6, p. 23-26) a 

condenação pela prática do crime previsto no art. 33 da Lei nº 11.343/06, por fatos 
ocorridos em 11.01.2019, e com sentença prolatada em 17.03.2020, mas ainda não 
transitada em julgado (autos nº 0264283-75.2019.8.13.0024)

[...]
Com efeito, observo que o referido dispositivo legal estabelece causa de 

diminuição de pena, a qual, contudo, tem sua concessão vedada quando o agente ‘se 
dedicar a atividades criminosas’. A vagueza semântica da expressão certamente dificulta 
a atividade interpretativa do operador do direito, mas não pode, jamais, inviabilizá- la 
por completo. Anoto que, para que os vocábulos utilizados pelo legislador tenham algum 
sentido normativo, é necessário entender a ‘dedicação a atividades criminosas’ como 
algo distinto dos maus antecedentes ou da reincidência, caso contrário a lei conteria 
palavras inúteis, o que nunca é um resultado hermenêutico satisfatório.

No entanto, a referida conclusão deve ser conjugada com a força normativa 
de demais princípios constitucionais relativos ao direito e ao processo penal, como, por 
exemplo, o da presunção de inocência (art. 5º, LVII, CF).

Nesse sentido, vê-se que o STF já decidiu que ações penais e inquéritos penais 
em curso não se prestam, por si só, a obstar o reconhecimento do tráfico privilegiado 
[...].

Nota-se que o entendimento do Pretório Excelso não é da impossibilidade de 
utilização das ações penais ou inquéritos em curso para a negativa do privilégio, mas 
sim da vedação de que tais circunstâncias, por si só, sejam elevadas à condição 
suficiente para o referido resultado.

[...]
Conclui-se, então, no plano normativo e jurisprudencial, que a existência de 

inquéritos e ações penais em curso em desfavor do agente pode ser valorada na 
avaliação da sua dedicação a atividades criminosas, desde que com demais elementos 
cognitivos concretos, os quais consubstanciem conjunto probatório robusto do fato a 
ser provado.

No presente caso, esse conjunto se faz presente e inequívoco.
Nota-se que o apelante não apenas responde a outra ação penal, como já foi 

nela condenado, embora por decisão ainda não transitada em julgado, o que revela um 
passo importante no caminhar probabilístico da ocorrência do fato criminoso apurado.

Ademais, a referida condenação, ainda que precária, está em consonância 
com a prova oral produzida nestes autos, eis que o próprio apelante afirmou que o 
policial Thulio, que esteve presente no momento do flagrante pertinente aos fatos ora em 
análise, já o conhecia, assim como salientou que já teria sido abordado em outras 

Documento eletrônico VDA33397244 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT)   Assinado em: 15/08/2022 12:07:25
Código de Controle do Documento: 59083e87-7ecb-4ca2-b89c-37c44b02d214



oportunidades.
Em resumo, o conjunto probatório constante dos autos, informado, também, 

e não só, pela existência de demais ações penais em curso em desfavor do mesmo 
agente, indica com segurança que ele se dedica a atividades criminosas, o que impede a 
incidência do art. 33, §4º, da Lei nº 11.343/06.

Dessa forma, inviável a incidência da causa de diminuição de pena." (fls. 102-
105, grifei).

 
Da leitura do excerto transcrito, verifica-se que as instâncias ordinárias 

fundamentaram o afastamento do tráfico privilegiado, consubstanciada na conclusão de 
que o paciente se dedicava as atividades criminosas (traficância), em razão não somente 
da quantidade e variedade das drogas apreendidas (trinta e um pinos de cocaína, 
pesando quarenta e sete gramas, e nove porções de maconha, pesando cinquenta e sete 
gramas), mas também das circunstâncias em que se deu a prisão, aliadas as 
informações prestadas pelo próprio paciente e pelos policiais no sentido de que não se 
tratava de traficante ocasional. Tudo isso, são elementos aptos a justificar o afastamento 
da redutora do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/06.

Ademais, rever o entendimento das instâncias ordinárias para fazer incidir a 
causa especial de diminuição, como reclama a impetrante, demandaria, 
necessariamente, amplo revolvimento da matéria fático-probatória constante dos autos, 
procedimento que, a toda evidência, é incompatível com a estreita via do mandamus.

Nesse sentido os seguintes precedentes desta Corte Superior:
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 

DOSIMETRIA DA PENA. INCIDÊNCIA DO REDUTOR PREVISTO NO § 4º DO 
ART. 33 DA LEI N. 11.343/06. IMPOSSIBILIDADE. QUANTIDADE E NATUREZA 
DA DROGA APREENDIDA, ALIADAS ÀS CIRCUNSTÂNCIAS INDICATIVAS DE 
DEDICAÇÃO ÀS ATIVIDADES CRIMINOSAS. REVISÃO DE ENTENDIMENTO 
QUE DEMANDA REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A causa especial de diminuição de pena prevista no § 4º do art. 33 da Lei 
n. 11.343/06 não foi aplicada em razão da quantidade e natureza da droga apreendida - 
aproximadamente 85kg de maconha -, aliadas às demais circunstâncias do caso 
concreto (alto valor da carga, transporte interestadual, concurso de agentes, etc.) 
indicativas de que o acusado se dedicava à atividade criminosa, pois o transporte da 
droga foi previamente calculado com estratégias para ajudar na execução do intento 
criminoso.

2. A reforma do entendimento firmado pela instância ordinária, para afastar 
o entendimento de que o recorrente se dedicava às atividades criminosas e, assim, 
aplicar a causa especial de diminuição da pena prevista no § 4º do art. 33 da Lei 
Federal n. 11.343/06, demanda, necessariamente, o reexame do conjunto fático-
probatório dos autos, providência vedada na via eleita.

3. Agravo regimental desprovido." (AgRg no HC n. 737.852/MS, Quinta 
Turma, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, DJe de 27/6/2022.)

 
"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
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TRÁFICO DE DROGAS. APLICAÇÃO DA MINORANTE. DEDICAÇÃO A 
ATIVIDADES CRIMINOSAS. REEXAME PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. 
REGIME FECHADO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA.

1. Não há falar-se em ilegalidade quando o redutor previsto na Lei nº 
11.343/2006 é denegado não exclusivamente pela quantidade de drogas apreendidas, 
mas, também, porque encontrados na posse dos réus petrechos comumente utilizados 
para traficância, como balança de precisão e produtos para embalar as drogas, e 
anotações alusivas ao tráfico de drogas relacionadas a uma pessoa chamada "DJ", que 
era o apelido do ora agravante, e vultuosa quantia em dinheiro, não justificada a sua 
origem.

2. Inviável nesta via ir de encontro à respectiva conclusão, porquanto 
demandaria o revolvimento das provas colhidas nas instâncias ordinárias, 
procedimento esse vedado pela Súmula nº 7/STJ.

3. Acerca do regime prisional, não há falar-se em inidoneidade, porquanto a 
quantidade e a natureza gravosa dos entorpecentes apreendidos são condições aptas a 
recrudescer o regime prisional, imputando-lhe, inclusive, o modo mais gravoso. 
Precedentes desta Corte.

4. Agravo regimental desprovido." (AgRg no AREsp n. 1.990.671/SP, Sexta 
Turma, Rel. Min Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), DJe 
de 24/6/2022.)

 
"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

RECEPTAÇÃO QUALIFICADA. TRÁFICO DE DROGAS. DESCLASSIFICAÇÃO. 
REVOLVIMENTO DO CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA N. 7 DO STJ. MINORANTE PREVISTA NO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 
11.343/2006. DEDICAÇÃO A ATIVIDADES CRIMINOSAS. REGIME FECHADO. 
FUNDAMENTADO. GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.

1. O reconhecimento da alegada violação dos dispositivos infraconstitucionais 
aduzidos pelo agravante, para decidir pela desclassificação do delito de receptação 
qualificada, demanda imprescindível revolvimento do acervo fático-probatório delineado 
nos autos, procedimento vedado em recurso especial, a teor do enunciado sumular n. 7 
do Superior Tribunal de Justiça.

2. Para a aplicação da minorante prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 
11.343/2006, é exigido, além da primariedade e dos bons antecedentes do acusado, que 
este não integre organização criminosa nem se dedique a atividades delituosas. Isso 
porque a razão de ser dessa causa especial de diminuição de pena é justamente punir 
com menor rigor o pequeno traficante.

3. No caso, as instâncias de origem - dentro do seu livre convencimento 
motivado - apontaram elementos concretos dos autos a evidenciar que as 
circunstâncias em que perpetrado o delito em questão não se compatibilizariam com a 
posição de uma pequena traficante ou de quem não se dedica, com certa frequência e 
anterioridade, a atividades criminosas, notadamente ao tráfico de drogas, no seio dos 
objetivos de uma organização criminosa.

4. Uma vez reconhecida, incidentalmente, a inconstitucionalidade do óbice 
contido no § 1º do art. 2º da Lei n. 8.072/1990 (STF, HC n. 111.840/ES, DJ 17/12/2013), 
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a escolha do regime inicial de cumprimento de pena deve levar em consideração a 
quantidade da reprimenda imposta, a eventual existência de circunstâncias judiciais 
desfavoráveis, bem como as demais peculiaridades do caso concreto (como, por 
exemplo, a quantidade, a natureza e/ou a diversidade de drogas apreendidas), para que, 
então, seja fixado o regime carcerário que se mostre o mais adequado para a prevenção 
e a repressão do delito perpetrado, nos termos do art. 33 e parágrafos do Código Penal - 
com observância também ao disposto no art. 42 da Lei n. 11.343/2006.

5. A instância de origem entendeu devida a imposição do regime inicial 
fechado, com base, justamente, nas peculiaridades do caso analisado, ocasião em que fez 
menção à quantidade de drogas apreendidas. Portanto, em homenagem ao princípio do 
livre convencimento motivado e uma vez que foi apontado argumento concreto e idôneo 
dos autos para a escolha do regime prisional fechado, não há como esta Corte 
simplesmente se imiscuir no juízo de proporcionalidade feito pelas instâncias ordinárias 
para modificar o regime de cumprimento de pena estabelecido ao acusado.

6. Agravo regimental não provido." (AgRg no AREsp n. 1.960.736/SP, Sexta 
Turma, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe de 27/6/2022.)

 
"PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 

EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. TRÁFICO PRIVILEGIADO. 
MINORANTE DO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. PECULIARIDADES DO 
CASO CONCRETO. DEDICAÇÃO A ATIVIDADES CRIMINOSAS. 
REVOLVIMENTO DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA N. 7/STJ. 
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Para fazer jus à incidência da causa especial de diminuição de pena do art. 
33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, o condenado deve preencher, cumulativamente, todos os 
requisitos legais, quais sejam, ser primário, de bons antecedentes, não se dedicar a 
atividades criminosas nem integrar organização criminosa, podendo a reprimenda ser 
reduzida de 1/6 a 2/3, a depender das circunstâncias do caso concreto.

2. A Terceira Seção deste Superior Tribunal, na apreciação do AgRg nos 
EAREsp 1852098/AM, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, julgado em 27/10/2021, 
DJe 3/11/2021, revisitando entendimento anteriormente firmado, se alinhou ao 
posicionamento do STF, fixando a tese de que "a existência de ações penais em 
andamento não justifica a conclusão de que o sentenciado se dedica às atividades 
criminosas para fins de obstar a aplicação do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/06".

3. No presente caso, em que pese a existência de ação penal em andamento, 
de fato, não obste a incidência da privilegiadora, as circunstâncias do delito 
expressamente consignadas na sentença e no acórdão recorrido, envolvendo a 
existência de denúncia pretérita da prática de tráfico pelo recorrente (e-STJ fls. 
231/232), a prisão do réu em flagrante delito, em local conhecido como ponto de tráfico 
(e-STJ fl. 232), a apreensão de dinheiro em espécie, totalizando R$ 111,50 (e-STJ fl. 
233), aliadas à quantidade de entorpecentes apreendidos - totalizando 105,4g de 
maconha (e-STJ fls. 233/234) -, constituem elementos concretos que, somados, 
amparam a conclusão das instâncias ordinárias de que o réu se dedicava à atividade 
criminosa, mais precisamente, à narcotraficância, o que, consequentemente, obsta a 
incidência da minorante do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006.

4. A desconstituição das conclusões da Corte de origem quanto à dedicação 

Documento eletrônico VDA33397244 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT)   Assinado em: 15/08/2022 12:07:25
Código de Controle do Documento: 59083e87-7ecb-4ca2-b89c-37c44b02d214



do réu a atividades criminosas, amparadas na análise do conjunto fático-probatório 
constante dos autos, para abrigar a pretensão defensiva de aplicação da privilegiadora, 
demandaria aprofundado revolvimento do conjunto probatório, providência inviável 
em sede de recurso especial. Incidência da Súmula n. 7/STJ.

Precedentes.
5. Agravo regimental não provido." (AgRg no AREsp n. 2.092.378/MG, 

Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 20/6/2022.)
 
Diante de tais considerações, portanto, não se vislumbra a existência de 

qualquer flagrante ilegalidade passível de ser sanada pela concessão da ordem, ainda 
que de ofício.

Dessa feita, tratando-se o presente habeas corpus de substitutivo de recurso 
ordinário e estando o v. acórdão prolatado pelo eg. Tribunal a quo em conformidade 
com o entendimento desta Corte de Justiça quanto ao tema, incide, no caso, o enunciado 
da Súmula n. 568/STJ, in verbis: "O relator, monocraticamente e no Superior Tribunal 
de Justiça, poderá dar ou negar provimento ao recurso quando houver entendimento 
dominante acerca do tema".

Ante o exposto, nos termos do art. 34, XVIII, b, do RISTJ, não conheço do 
habeas corpus."

 

A toda evidência, o decisum agravado, ao confirmar o aresto impugnado, 

rechaçou as pretensões da defesa por meio de judiciosos argumentos, os quais 

encontram amparo na jurisprudência deste Sodalício.

Desse modo, repiso que o agravante não aduz qualquer argumento novo e apto 

a ensejar a alteração da decisão ora agravada, devendo ser mantida por seus próprios e 

jurídicos fundamentos.

Acerca do tema, cito os seguintes precedentes desta Corte Superior:

 

"PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
ALEGADA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO 
PRISIONAL. SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. ELEVADA 
QUANTIDADE DAS DROGA APREENDIDAS. APETRECHOS PARA 
FRACIONAMENTO E EMBALAGEM DAS DROGAS. REITERAÇÃO 
DELITIVA. RÉU QUE OSTENTA REGISTRO PRETÉRITO POR 
OUTRO DELITO DE TRÁFICO DE DROGAS. INEXISTÊNCIA DE 
NOVOS ARGUMENTOS APTOS A DESCONSTITUIR A DECISÃO 
AGRAVADA. AGRAVO DESPROVIDO.

I - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já 
que tal medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 
indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução 
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criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código de 
Processo Penal.

II - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se devidamente 
fundamentado em dados concretos extraídos dos autos, para a garantia 
da ordem pública, seja pela quantidade do entorpecente apreendido - 
mais de três quilos de cocaína e cem gramas de maconha - além de 
material utilizado para a embalagem da droga, a indicar um maior 
desvalor da conduta perpetrada, seja em razão de o paciente ostentar 
registro criminal pretérito por outro crime de tráfico de drogas, o que 
revela a probabilidade de repetição de condutas tidas por delituosas, e 
justifica a imposição da medida extrema, em virtude do fundado receio 
de reiteração delitiva. Precedentes.

III - Não é cabível a aplicação das medidas cautelares 
alternativas à prisão, in casu, haja vista estarem presentes os requisitos 
para a decretação da prisão preventiva, consoante determina o art. 
282, § 6º, do Código de Processo Penal.

IV - As alegações acerca da ausência de realização da 
audiência de custódia, e da necessidade de revogação da prisão 
preventiva ante a maior possibilidade de contágio pelo novo 
coronavírus em ambiente com aglomeração de pessoas sequer foram 
analisadas pelo eg. Tribunal a quo, nos autos do HC n. 2088283- 
33.2021.8.26.0000, objeto da presente impetração, de maneira que sua 
análise diretamente por esta Corte Superior fica impossibilitada, sob 
pena de indevida supressão de instância. Precedentes.

V - É assente nesta Corte Superior que o agravo regimental 
deve trazer novos argumentos capazes de alterar o entendimento 
anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a r. decisão 
vergastada pelos próprios fundamentos. Precedentes.

Agravo regimental desprovido" (AgRg no HC n. 674.333/SP, 
Quinta Turma, de minha relatoria, DJe de 29/09/2021, grifei).

 

"AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 
DECISÃO UNIPESSOAL DO RELATOR. PREVISÃO REGIMENTAL E 
SUMULADA. NOVOS ARGUMENTOS PARA DESCONSTITUIR O 
DECISUM AGRAVADO. AUSÊNCIA. PEDIDO LIMINAR 
INDEFERIDO. JULGAMENTO DO MÉRITO DO MANDAMUS EM 
DETRIMENTO DE NOVA ANÁLISE DA LIMINAR. ILEGALIDADE 
INEXISTENTE. AGRAVO NÃO CONHECIDO.

1. Com lastro no art. 34, XVIII, "c", e XX, do Regimento 
Interno deste Superior Tribunal, e no enunciado n. 568 da Súmula desta 
Corte de Justiça, autoriza-se ao Relator proferir decisão unipessoal, se 
o decisum rechaçado afrontar as diretrizes sedimentadas sobre a 
matéria pelos Tribunais Superiores, sejam ou não sumuladas.

2. Não há negativa de prestação jurisdicional ou 
cerceamento de defesa na apreciação do mérito do habeas corpus, em 
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detrimento da segunda reavaliação do pleito liminar, outrora 
indeferido. Não se há de sobrepor outra análise da pretensão urgente 
ao célere julgamento definitivo da ilegalidade apontada na inicial, 
sobretudo se a causa se apresenta madura para resolução definitiva.

3. É assente nesta Corte Superior que o agravo regimental 
deve trazer novos argumentos ou documentos inéditos capazes de 
infirmar a decisão agravada, sob pena de manutenção do decisum 
pelos próprios fundamentos.

4. Ainda que assim não fosse, a jurisprudência deste 
Tribunal Superior é firme em asseverar que o modus operandi adotado 
pelo agente e seus comparsas na prática delituosa e as ameaças às 
testemunhas são bastantes para conferir legítimo suporte ao decreto 
prisional, uma vez que amparam a conclusão pela gravidade concreta 
do crime, o efetivo risco à ordem pública e a periculosidade social do 
agravante.

5. Agravo não conhecido" (AgRg no HC n. 632.704/RS, 
Sexta Turma, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe de 30/08/2021, 
grifei).

 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental, mantendo a decisão 

agravada por seus próprios fundamentos.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2022/0106558-4 HC 735.563 / MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0024211021423  10000220149421001  10214235520218130024  24211021423

EM MESA JULGADO: 09/08/2022

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 

TJDFT)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PACIENTE  : WALLACE CICERO FERREIRA ALECRIM (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : WALLACE CICERO FERREIRA ALECRIM (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro 

Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.

C542524515458281434221@ 2022/0106558-4  -  HC 735563   Petição : 2022/0061506-5  (AgRg)
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